
Governo do Distrito Federal

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

 

Divisão de Planejamento de Águas Pluviais

 

Parecer Técnico n.º 18/2025 - NOVACAP/PRES/DO/DDR/DPAP  

 

 

CARACTERÍSTICAS DO OBJETO

 

OBJETO:  Registro de preço para a contratação de empresas especializada de engenharia para reconstrução e
implantação de calçadas na Região Administrativa do Lago Sul.

 

ORÇAMENTO:

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO

R$7.322.417,06 (sete milhões, trezentos e vinte e dois mil quatrocentos e dezessete reais e seis centavos).

 

 

1. EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

 

 O Responsável Técnico da PROPONENTE deverá comprovar ter executado, a qualquer tempo, serviços
compatíveis com o objeto desta licitação, por meio de certidão(ões) e atestado(s), em nome do próprio RT, fornecido(s)
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente certificado(s) pelo CREA, na forma do disposto na
Resolução nº 1.137, de 31 de março de 2023  do CONFEA, com apresentação da(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico
(CAT)  e indicação da(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnicas (ART) emitidas pelo conselho de fiscalização de
profissional, onde conste a execução dos seguintes serviços:

 

 

SERVIÇOS A SEREM COMPROVADOS COMO CAPACIDADE OPERATIVA 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE

1 Execução de Passeios (calçadas) ou piso de concreto m²

2 Assentamento de guia (meio-fio) m 

 

As empresas PROPONENTES deverão comprovar ter executado, a qualquer tempo, os serviços descritos,
por meio de  certidão(ões) e atestado(s). O(s) atestado(s) para capacidade operativa da empresa deverá(ão) ser
acompanhado(s) da(s) respectiva(s)  Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT)  em nome de profissional habilitado, que
trabalhe para a sociedade ou já tenha figurado como responsável técnico da empresa, desde que conste na
documentação comprobatória do acervo profissional, o nome da pessoa jurídica do licitante, bem como a empresa
contratada para a execução dos serviços, a teor do art. 65, § 3º, da Resolução nº  1.137, de 31 de março de 2023,
fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. É permitida a apresentação de diferentes atestados de
capacidade técnica para cada um dos diferentes serviços, os seguintes serviços apresentados nas tabelas abaixo:

 

 

CAPACIDADE OPERATIVA EXIGIDA 



ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  QUANTIDADE
ORÇADA

CAPACIDADE OPERATIVA
EXIGIDA

1 Execução de Passeios (calçadas) ou piso de concreto  33.991,87 m² 16.995,94 m²

2 Assentamento de guia (meio-fio)  11.179,00 m 5.589,50 m

 

Os quantitativos mínimos exigidos para comprovação de capacidade operativa da PROPONENTE
representam,  aproximadamente,  50% (Cinquenta  por cento)  das quantidades orçadas.  Os itens e quantidades
apresentadas na tabela foram escolhidos com base na relevância técnica e classificação ABC de serviços.

Para efeito de conversão de unidades dos serviços constantes nas CAT's (Certidões de Acervo Técnico)
apresentadas pelas empresas licitantes, nos atestados em que os quantitativos do serviço descrito acima estiverem em
m³, caso não conste o peso especifico, será considerado o valor de 2,4 t/m³; e onde o serviço aparecer em m², caso não
conste a espessura da calçada, será considerada a espessura de 8,00 cm.

Para efeito de comprovação de habilitação técnica de consórcio, será considerada a soma das
quantidades dos atestados de cada uma das empresas participantes do consórcio, independentemente da quantidade
atestada individualmente por cada uma das empresas, afim de evitar que as consorciadas não tenham a experiência
adequada para a prestação dos serviços.

É admitido o somatório de atestados de uma mesma empresa para comprovação dos quantitativos
mínimos para habilitação técnica, desde que os contratos que lhes deram origem tenham sido executados de forma
concomitante, consoante a Decisão TCDF nº 1.755/2017.

 

 

2. SUBCONTRATAÇÃO

 

2.1   A contratada poderá subcontratar parte da obra, serviço ou fornecimento até o limite de 30% (trinta por cento),
sendo vedada a subcontratação da parcela principal da obrigação, considerando o aduzido na Decisão Normativa do
TCDF e Acórdão 2255/ Plenário- TCU.

2.2 A CONTRATADA deverá obrigatoriamente subcontratar microempresas e/ou empresas de pequeno porte
(subcontratação compulsória), no porcentual mínimo 10% (dez por cento) do valor total do contrato de serviço e/ou
materiais, ficando vedada a subcontratação da parcela principal da obrigação e considerando o aduzido na Decisão
Normativa do TCDF e Acórdão 2255/ Plenário- TCU.

2.3 As subcontratações compulsórias, que objetivam dar tratamento diferenciado às Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, deverão ser feitas pela CONTRATADA de modo que os valores destes contratos não descaracterizem as
SUBCONTRATADAS como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, tornando-as não aptas ao tratamento
diferenciado (Lei 123/2006, Art. 3º).

2.4 No caso de subcontratação deverá ser demonstrado e documentado que esta somente abrangerá etapas dos
serviços e estará condicionada a:

2.4.1 A apresentação do Contrato celebrado entre a CONTRATADA e a SUBCONTRATADA, previamente submetido
à FISCALIZAÇÃO.

2.4.2 A comprovação pela CONTRATADA da habilitação jurídica, qualificação técnica, regularidade fiscal e outras
da SUBCONTRATADA, conforme segue:

2.4.2.1 Habilitação jurídica, mediante a apresentação de documentação nos mesmos termos exigidos às
Proponentes no Edital.

2.4.2.2 Qualificação técnica, mediante a apresentação de atestado/certidão para comprovação da
capacidade operativa da SUBCONTRATADA.

2.4.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista, mediante a apresentação de documentação nos termos exigidos às
Proponentes no Edital.

2.4.2.4 Cumprimento ao Inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal, com apresentação de declaração,
conforme modelo fornecido, e nos termos exigidos às Proponentes no Edital, de que não contratará,
durante o período da execução dos serviços, menores de 16 (dezesseis) anos, bem como não determinará
trabalhos em período noturno, perigosos ou insalubres a funcionários menores de 18 (dezoito) anos.



2.4.2.5 O(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) para comprovação de qualificação técnica esteja(m) em nome da
própria SUBCONTRATADA, e seja fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

2.4.2.6 O atendimento à Decisão Normativa nº 02/2012, de 30 de outubro de 2012, publicado no DODF de
12 de novembro de 2012, que adota entendimento para análise da regra do parcelamento do objeto e da
subcontratação de terceiros nas licitações públicas pelos órgãos e entidades integrantes do Complexo
Administrativo do Distrito Federal.

2.4.3 No caso das subcontratações compulsórias, além de comprovar o demandado no item 25.3 das demandas,
conforme Projeto Básico (171728015):

25.4.3.1 Deverão ocorrer no mínimo de 10% (dez por cento) e até no máximo de 25% (trinta
por cento) do valor do objeto contratado.
25.4.3.2 Na fase de habilitação, o licitante indicará as entidades que subcontratará, com a
descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores, para aprovação da
Novacap.

25.4.3.3 A CONTRATADA deverá comprovar, na fase de habilitação, que as empresas indicadas
para a subcontratação compulsória fazem juz ao tratamento preferencial a elas dispensado.

2.5 A responsabilidade perante a CONTRATANTE sobre os serviços retromencionados não será transferida aos
subcontratados, devendo a CONTRATADA responder exclusiva e diretamente pela fiel observância das obrigações
contratuais.

2.5.1 A CONTRATADA é responsável por fiscalizar todos os trabalhos executados pelos subcontratados, devendo
ser obedecidas todas as orientações deste Projeto Básico, normas da ABNT e demais legislações e normas
vigentes, promovendo o treinamento de pessoal quando necessário.

2.5.2 A CONTRATADA deverá treinar e alertar seus subcontratados quanto às premissas de sustentabilidade de
forma a garantir que atenda as metas estabelecidas pela CONTRATANTE.

2.6 Em caso de subcontratação, esta deve efetivar-se mediante contrato celebrado entre a CONTRATADA e a
SUBCONTRATADA. É vedada a subcontratação de empresas ou consórcios que tenham participado do processo
licitatório do qual se originou a contratação.

2.7 Após a aprovação pela CONTRATANTE, no que se refere à subcontratação e celebração de contrato entre a
CONTRATADA e a SUBCONTRATADA, somente serão iniciados os serviços subcontratados quando for apresentado a ART
e/ou RRT da SUBCONTRATADA.

2.8 As empresas subcontratadas deverão atender, em relação ao objeto da subcontratação, as exigências de
qualificação técnica impostas ao licitante vencedor, nos termos do § 1º do art. 78 da Lei nº 13.303/2016.

2.9 A extinção da subcontratação a que se refere os itens anteriores deverá ser justificada e comunicada à NOVACAP no
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. A empresa CONTRATADA responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade,
gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação, podendo recomendar à CONTRATANTE, justificadamente,
suspensão ou glosa de pagamentos.

2.10 No caso da arrematante for de livre concorrência deverá observar o disposto no art. 91 da RLC:

Art. 91. O instrumento convocatório poderá estabelecer a exigência de subcontratação
compulsória de entidades preferenciais, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor do
objeto. § 1º Não se aplica a exigência de subcontratação compulsória quando o licitante for
entidade preferencial. § 2º Não se exigirá a subcontratação compulsória: I – para o
fornecimento de bens; II – quando for inviável, sob o aspecto técnico; III – quando representar
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, de forma devidamente
justificada.

 

 

Elaborado por:

Ana Carolina Medeiros Dutra
Arquiteta

NOVACAP/PRES/DO/DDR/DPAP
Matrícula: 973.681-6

 

De acordo com as informações deste documento:

  Engº Civil Elias Maia El Zayek

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=191359850&id_procedimento_atual=184096856&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110047599&infra_hash=5bd0942a1dea8b47035250a50f40a2b797a958105bd9861e60b10f03f104097e59abb8a7378e5444b10c669a77dcff87a0b8c3646485147dae5de6b1a5bff4ce07f60df3a7549baac262971b6747fc62f42a374e8c837eec56eca09e18bd32a2


CHEFE DO DPAP

Matrícula: 973.172-5

Engº Giancarlo Ferreira Manfrim

CHEFE DO DPU

 Matrícula: 74.907-9
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